












Estado do Rio Grande do Sul 
Município de Xangri-Lá 
Secretaria de Educação

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO: 

1.1. CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR CONFORME ART. 14 DA LEI 11.947/09, visando atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Educação do município de Xangri-lá/RS conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  

1.2. A quantidade a ser adquirida será de forma parcelada. 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para composição dos cardápios da 
alimentação escolar, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar  PNAE, 
nos termos da Lei nº 11.947/2009, Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 45% (quarenta e cinco) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais 
de mulheres.  

2.2. O principal objetivo da Alimentação Escolar é proporcionar aos alunos da rede municipal de 
ensino, uma refeição balanceada, segura e nutricionalmente adequada, considerando a faixa etária 
e o estado nutricional dos alunos seguindo os valores de referência preconizados pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar  PNAE. A presente aquisição de gêneros alimentícios para a 
alimentação escolar, visa dar garantia de alimentos variados e seguros de que contribuam para o 
crescimento e desenvolvimento saudável, efetivando as políticas públicas educacionais na 
melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como condições de 
saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso 
igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. Objetivando atender ao 
que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar  
PNAE 

2.3. A presente Chamada Pública tem como objetivo a aquisição de gêneros alimentícios provenientes 
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em conformidade com o art. 14 da Lei nº 
11.947/2009 e demais normativas vigentes. 

2.4. A medida visa garantir o cumprimento do percentual mínimo de 45% dos recursos repassados 
pelo FNDE destinados à alimentação escolar para a compra direta de produtos da Agricultura 
Familiar, fortalecendo a economia local, promovendo o desenvolvimento sustentável, 
incentivando a produção rural e assegurando a oferta de alimentos frescos e de qualidade aos 
estudantes da rede pública de ensino. 

2.5. Dessa forma, busca-se integrar o fortalecimento da agricultura familiar com a promoção da 
segurança alimentar e nutricional dos alunos, valorizando práticas alimentares saudáveis, a 
diversificação de cardápios e o respeito à cultura alimentar local. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO: 
3.1. A aquisição dos alimentos será realizada através de CHAMADA PÚBLICA, conforme previsto 

na Lei nº 14.133/2021, garantindo flexibilidade e agilidade na contratação. 
3.2. A presente solução consistirá na CHAMADA PÚBLICA para aquisição de alimentos perecíveis, 

conforme as especificações, padrões mínimos de desempenho e qualidade. 
3.3. A estimativa da quantidade de alimentos a serem adquiridos é calculada com base no número de 

alunos matriculados na educação básica, na quantidade de dias letivos e no valor disponibilizado 
para a aquisição dos itens. 

3.4. Os gêneros alimentícios perecíveis serão entregues conforme solicitação da Secretaria de 
Educação, de forma parcelada, com entregas nas oito escolas do município, conforme os 
endereços abaixo: 

3.4.1. E.M.E.F. Major João Antônio Marques - Rua Pedro Hygino da Silveira, 999 - Centro - 
CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 

3.4.2. E.M.E.F. Manoel Prestes - Av. Interbalneários, 1158 - Rainha do Mar - CEP: 95.588-000 
- Xangri-Lá 

3.4.3. E.M.E.F. Nayde Emerim Pereira - Rua Parque Central, 138 - Atlântida - CEP: 95.588-
000 - Xangri-Lá 

3.4.4. E.M.E.F. Petronilha Maria Alves dos Santos - Rua Presalino Espindola, 764 - Guará - 
CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 
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3.4.5. E.M.E.I. Sementinha - Rua Rio Apucae, 1397 - Centro - CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 
3.4.6. E.M.E.I. Lobinho Guará - Estrada RS 407, 3068 - Guará - CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 
3.4.7. E.M.E.I. Rainha do Mar - Rua Esmeralda, 777  Rainha do Mar - Noiva do Mar - CEP: 

95.588-000 - Xangri-Lá 
3.4.8. E.M.E.I. Figueirinha - Rua Gralha Azul, 420 - Figueirinha - CEP: 95.588-000 - Xangri-

Lá 
3.5. A opção pelo CHAMADA PÚBLICA na aquisição de alimentos perecíveis é uma medida 

estratégica que se mostra vantajosa e alinhada às demandas identificadas. Essa solução permite a 
rápida adequação aos serviços de alimentação escolar, garantindo qualidade e atendimento 
imediato às necessidades nutricionais dos alunos e profissionais da rede municipal de ensino 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A alimentação escolar é um direito dos alunos da educação básica pública e um dever do 

Município. O objetivo é contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, 
por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram suas 
necessidades nutricionais durante o período letivo. 

4.2. Os gêneros alimentícios serão destinados à alimentação dos estudantes das escolas da rede 
municipal, nas modalidades Creche, Pré-escola, Ensino Fundamental, Educação de jovens e 
adultos (EJA) e Atendimento Educacional Especializado - AEE. A aquisição dos gêneros 
perecíveis é de suma importância para a produção das refeições ofertadas aos alunos da rede, 
havendo previsão de aumento de turmas integrais, ampliação da capacidade física em uma das 
escolas de educação infantil, bem como o constante crescimento anual. 

4.3. Deverá ser garantido o percentual mínimo de 50% de mulheres como fornecedoras. 
4.4. O fornecimento de alimentos será realizado conforme a descrição dos itens. 
4.5. Os gêneros alimentícios a serem adquiridos devem atender ao disposto na legislação e 

regulamento de Alimentos, estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, do Ministério da Saúde, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA, conforme o art. 40 da Resolução CD/FNDE nº 6 de 8 de maio de 2020, além das normas 
das autoridades sanitárias locais. 

4.6. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição do objeto deste CHAMADA 
PÚBLICA está consignados no Orçamento da Secretaria de Educação para o ano de 2026, 
Alimentação Escolar, atividades 2019, 2011, 2020, 2124 e 2123. 

4.7. Os pedidos dos produtos serão realizados conforme solicitação da Nutricionista RT da 
alimentação escolar. 

4.8. É vedado ao fornecedor alterar o tipo de produto solicitado, quantitativo do pedido, data de 
entrega, prazo de entrega, local e horário, bem como quaisquer itens sem prévio contato e 
consentimento por escrito do Setor de Nutrição. 

4.9. No momento da entrega, os entregadores deverão aguardar a conferência quantitativa e qualitativa 
feita pelos manipuladores de alimentos da cozinha. 

4.10. Uma vez que as entregas tenham sido realizadas em sua totalidade, a empresa deverá encaminhar 
ao Setor de Nutrição a nota fiscal acompanhada da respectiva planilha de entrega assinada, no 
prazo máximo de dez dias. Somente serão aceitas e encaminhadas para pagamento as notas fiscais 
que correspondam fielmente ao solicitado na planilha. As planilhas somente serão aceitas se 
contiverem as rubricas de recebimento, além da assinatura e carimbo da escola. Todas as entregas 
deverão ser conferidas nas unidades escolares pelos manipuladores de alimentos, e as planilhas 
de entrega dos gêneros alimentícios deverão ser assinadas no momento da conferência, a fim de 
atestar o recebimento nas escolas. 

4.11. Os veículos de transporte e distribuição dos alimentos serão destinados exclusivamente para essa 
finalidade. Deverão dispor de compartimento de carga fechado e dotado de isolamento térmico, 
se necessário. Devem estar devidamente higienizados, assim como as caixas, carrinhos e outros 
equipamentos utilizados.  

5. DAS AMOSTRAS 
5.1. Solicita-se apresentação de amostras com o objetivo de assegurar a qualidade dos gêneros 

alimentícios, a segurança sanitária e a adequação dos produtos ao cardápio da alimentação escolar 
e às condições de preparo das unidades escolares, considerando as especificidades do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  

5.2. As amostras solicitadas serão avaliadas pela Comissão de Avaliação de Amostras, sendo a 
exigência restrita aos itens do grupo de carnes. 
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5.3. A exigência de amostras tem como finalidade garantir que os produtos a serem adquiridos estejam 
de acordo com as especificações técnicas e padrões mínimos de qualidade estabelecidos neste 
documento. A apresentação permite que a Comissão de Avaliação verifique características que 
não podem ser confirmadas apenas por documentos, como cor, textura, aroma, sabor, rotulagem, 
entre outros. 

5.3.1. Essa medida visa proteger o interesse público, assegurando que os recursos sejam investidos 
em produtos adequados, seguros e eficazes para o uso pretendido. Além disso, contribui 
para evitar o fornecimento de itens que não atendam às necessidades da Administração, 
garantindo maior eficiência, qualidade e economicidade na contratação. 

5.3.2. Em razão das características dos produtos cárneos, faz-se necessária a avaliação prévia de 
aspectos como padrão de corte, coloração, odor, textura, acondicionamento e conformidade 
com o descritivo técnico, de modo a garantir alimentos seguros, adequados e compatíveis 
com a execução dos cardápios planejados 

5.4. A empresa classificada em primeiro lugar deverá encaminhar AMOSTRA dos itens da solicitação 
para análise e parecer da Comissão de amostras. 

5.5. A oficialização da classificação do produto indicado ficará condicionada à aprovação de amostra 
para todos os itens, a ser analisada pela Comissão de Avaliação de Amostras. 

5.6. O requerimento da amostra visa assegurar a qualidade mínima pretendida e quanto à adequação 
do produto a ser adquirido às especificações exaradas neste Termo de Referência. 

5.7. Deverá ser apresentada 01 amostra por produto, acompanhada da relação dos produtos contidos. 
5.8. Na avaliação técnica e sensorial do produto será observado: marca, identificação do produto, 

nome, CNPJ e endereço completo do fabricante, especificação de peso e/ qualidade do produto, 
aceitabilidade, cor, textura, aroma, sabor. 

5.9. Será reprovado o prospecto apresentado em desacordo com a especificação e que não apresentar 
a qualidade desejada ou deixar de atender as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.10. Nos casos em que as amostras do primeiro colocado forem reprovadas, a comissão de análises 
informará o setor de licitação que solicitará ao segundo colocado o envio da sua amostra para 
análise e assim sucessivamente até que seja aprovada amostra. 

5.11. Após a abertura do prazo para entrega das amostras pelos licitantes vencedores, o Setor de 
Licitações será o responsável por comunicar formalmente à Comissão de Análise de Amostras os 
itens a serem analisados, os respectivos arrematantes e o prazo estabelecido para o recebimento 
das referidas amostras. 

5.11.1. A preponente terá o prazo de 5 (cinco) dias para a entrega de amostras. 
5.12. Caberá à Comissão de Análise de Amostras emitir parecer técnico sobre a conformidade dos 

materiais apresentados em relação às especificações estabelecidas no edital. 
5.12.1. Os horários para recebimento das amostras serão a partir das 13:00 horas. 

5.13. As amostras deverão ser entregues no almoxarifado da SME, na rua rio camisas nº 1252, no bairro 
centro, Xangri-lá-RS, que deverá encaminhar e notificar a Comissão de Avaliação do 
recebimento das mesmas. 

5.13.1. A empresa deverá fornecer documento de comprovação de entrega do produto, 
informando descrição do produto, número do produto, pregão participante, assinatura da 
empresa, CNPJ da empresa, assinatura da mesma e data de entrega. 

5.13.2. A responsável por receber os produtos deverá assinar o recebimento dos mesmos e 
condicionar os mesmos para futura avaliação. 

6. FORMA DE EXECUÇÃO: 
6.1. A aquisição dos produtos, será realizada de forma fracionada e será formalizada através da nota 

de empenho e cronograma de entrega emitida pelo Município, onde contarão as quantidades, local 
de entrega dos produtos a data e horário.  

6.1.1. Os pedidos dos produtos serão realizados conforme solicitação da Nutricionista RT da 
alimentação escolar ou suplente em caso de ausência da mesma. 

6.1.2. Os gêneros alimentícios deverão vir em conformidade com a solicitação realizada.  
6.2. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Chamada da 

Agricultura Familiar e estão consignados no Orçamento da Secretaria de Educação para o ano de 
2026, Alimentação Escolar, atividades 2019, 2011, 2020, 2124 e 2123. 

6.3. É vedado ao fornecedor alterar o tipo de produto solicitado, quantitativo do pedido, data de 
entrega, prazo de entrega, local e horário, bem como quaisquer itens sem prévio contato e 
consentimento por escrito do Setor de Nutrição. 

6.4. No momento da entrega, os entregadores deverão aguardar a conferência quantitativa e qualitativa 
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feita pelos manipuladores de alimentos da cozinha. 
6.4.1. Uma vez que as entregas tenham sido realizadas em sua totalidade, a empresa deverá 

encaminhar ao Setor de Nutrição a nota fiscal acompanhada da respectiva planilha de 
entrega assinada, no prazo máximo de dez dias. Somente serão aceitas e encaminhadas para 
pagamento as notas fiscais que correspondam fielmente ao solicitado na planilha. As 
planilhas somente serão aceitas se contiverem as rubricas de recebimento, além da 
assinatura e carimbo da escola. Todas as entregas deverão ser conferidas nas unidades 
escolares pelos manipuladores de alimentos, e as planilhas de entrega dos gêneros 
alimentícios deverão ser assinadas no momento da conferência, a fim de atestar o 
recebimento nas escolas.  

6.4.2. O cronograma será enviado por e-mail pela Secretaria Municipal de Educação, cabendo ao 
fornecedor manter o endereço atualizado. 

6.4.3. Os alimentos perecíveis seguirão cronograma de entrega semanal ponto a ponto nas 
instituições na rede Municipal de Ensino e só serão pagas as notas mediante apresentação 
de tabela com quantitativos entregues, com assinatura e carimbo de recebimento das escolas.  

6.4.4. Os alimentos não perecíveis seguirão conforme empenho e entregues diretamente no Centro 
de Distribuição da Secretaria conforme solicitação prévia da nutricionista. 

6.4.5. Os alimentos ainda que perecíveis, deverão estar dentro da validade e aptos para consumo 
independentemente do prazo de entrega. 

6.4.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades 

6.5. Os veículos de transporte e distribuição dos alimentos serão destinados exclusivamente para essa 
finalidade. Deverão dispor de compartimento de carga fechado e dotado de isolamento térmico, 
se necessário. Devem estar devidamente higienizados, assim como as caixas, carrinhos e outros 
equipamentos utilizados. Os veículos devem possuir Certificado de Vistoria concedido pela 
Autoridade Sanitária e atender a todos os requisitos do Decreto do Estado do Rio Grande do Sul 
nº 23.430 e à legislação sanitária pertinente. 

6.6. O contratante reserva-se o direito de não receber os produtos que não estiverem dentro das normas 
técnicas aplicáveis ou em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo 
aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente.  

6.7. Caso haja necessidade de alteração da marca contratada, o fornecedor deverá comunicar a 
contratante através de justificativa por escrito para aprovação.  

6.8. Os produtos deverão estar acondicionados em embalagens resistentes e quantidades adequadas, 
a fim de que se evite o esmagamento.  

6.9. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do produto é 
de total responsabilidade da contratada.  

6.10. O transporte dos perecíveis deverá ser executado em veículos adequados de acordo com o 
estabelecido pela Vigilância Sanitária.  

6.11. Os produtos solicitados para a Alimentação Escolar deverão obedecer as Diretrizes e Critérios 
para Operacionalização do controle de Qualidade do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE e deverão ser entregues nas embalagens originais e compatíveis com o peso e normas 
sanitárias.  

6.12. Todo produto em desacordo com o estipulado no edital deverá ser substituído no prazo de 24 
(vinte quatro) horas a contar da constatação e comunicação do problema ao contratado.  

6.13. Os alimentos perecíveis deverão vir pesados e identificados conforme solicitação do setor de 
nutrição e deverão obedecer todas as descrições contidas neste termo. 

6.14. A contratada deverá comunicar imediatamente a contratante, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da entrega do produto.  

6.15. Todos os produtos deverão ser de primeira qualidade e próprios para o consumo da semana 
vigente;  

6.16. Os pedidos terão solicitação por e-mail do setor de nutrição da Secretaria de Educação. É de 
responsabilidade do contratado fornecer RECIBO DE ENTREGA, que deverá ser assinado pelo 
responsável do setor, com data e hora.  

6.17. O local de entrega poderá sofrer alterações de acordo com as necessidades de mudanças de 
setores, por indicação do fiscal do contrato. 

6.18. Os gêneros alimentícios serão entregues conforme solicitação da Secretaria de Educação, de 



Estado do Rio Grande do Sul 
Município de Xangri-Lá 
Secretaria de Educação

forma parcelada, com entregas nas oito escolas do município e/ou no estoque central de alimentos 
da nutrição, conforme os endereços abaixo: 

6.18.1. E.M.E.F. Major João Antônio Marques - Rua Pedro Hygino da Silveira, 999 - Centro - 
CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 

6.18.2. E.M.E.F. Manoel Prestes - Av. Interbalneários, 1158 - Rainha do Mar - CEP: 95.588-000 
- Xangri-Lá 

6.18.3. E.M.E.F. Nayde Emerim Pereira - Rua Parque Central, 138 - Atlântida - CEP: 95.588-
000 - Xangri-Lá 

6.18.4. E.M.E.F. Petronilha Maria Alves dos Santos - Rua Presalino Espíndola, 764 - Guará - 
CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 

6.18.5. E.M.E.I. Sementinha - Rua Rio Apucae, 1397 - Centro - CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 
6.18.6. E.M.E.I. Lobinho Guará - Estrada RS 407, 3068 - Guará - CEP: 95.588-000 - Xangri-Lá 
6.18.7. E.M.E.I. Rainha do Mar - Rua esmeralda, 777 - Rainha do Mar - CEP: 95.588-000 - 

Xangri-Lá 
6.18.8. E.M.E.I. Figueirinha - Rua Gralha Azul, 420 - Figueirinha - CEP: 95.588-000 - Xangri-

Lá 
6.18.9. Almoxarifado da SME  Rua Rio Camisas, 1252  Centro  CEP: 95.588-000  Xangri-

lá 
6.19. Consiste na modalidade de Chamada da Agricultura Familiar, onde a empresa é responsável pela 

entrega e garantia do objeto. 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto;  
7.2. Fornecer bens conforme especificações, marcas, validade/garantia, preços propostos e nas 

quantidades solicitadas; 
7.3. Comunicar toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de fornecimento 

do produto;  
7.4. Entregar os bens solicitados no prazo máximo de 8 (oito) dias, contados do recebimento da nota 

de empenho;  
7.5. Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pela Administração, devido ao não atendimento 

às especificações exigidas no certame ou por vícios e/ou defeitos identificados, sem qualquer 
ônus, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, contados do recebimento da notificação;  

7.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados;  
7.7. Efetuar a entrega dos bens e a emitir nota fiscal nas quantidades e descrições solicitadas, conforme 

estabelecido na nota de empenho;  
7.8. Cumprir os prazos estipulados. 
7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e prestação de garantia; 
7.11. Apresentar toda a documentação necessária à comprovação da habilitação jurídica da empresa 

bem como a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme previsão expressa 
em Lei. 

7.12. A contratada obriga-se em fornecer o objeto em conformidade com todas as especificações 
contidas neste termo de referência, presando pela qualidade da execução. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.2. Atestar o recebimento dos itens entregues bem como sua adequação às especificações exigidas, 

rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações, por meio de notificação;  
8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
8.5. Aplicar penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado. 
8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8.8. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE XANGRI-LÁ para a entrega dos produtos; 

8.9. Devolver os produtos que não apresentarem condições de acordo com o contratado; 
8.10. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do produto e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
9. GESTÃO DO CONTRATO: 

9.1. O Executivo Municipal reserva-se no direito de fiscalizar os itens fornecidos pela contratada 
através da servidora Juliana Favero Guilherme e suplente Natália Souza Machado, lotadas na 
Secretaria Municipal de Educação. 

10. DO PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será efetuado em até trinta dias a partir da entrega do objeto, mediante apresentação 

de nota fiscal do produto e autorização da respectiva Secretaria. 
10.2. O pagamento será efetuado conforme a quantidade do pedido solicitado conforme item 6.1. 
10.3. O erário reserva-se no direito de efetuar todos os descontos previstos em lei. 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa adjudicatária enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 
10.5. O pagamento somente será efetuado mediante emissão das certidões habilitatórias atualizadas e 

negativas. 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

11.1. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO- a modalidade será por chamada pública da agricultura 
familiar para alimentação escolar conforme Art. 14 da lei 11.9747/09. 

11.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
11.2.1. Lei 11.947/09 Art. 14  § 1o  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição 
Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 
normas que regulamentam a matéria. 

11.2.2. Lei 11.947/09 Art. 14  § 2o  A observância do percentual previsto no caput será 
disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes 
circunstâncias: 

I. impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  
II. inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios; 

III. condições higiênico-sanitárias inadequadas; 
11.2.3.  Lei 11.947/09 Art. 14  § 3º A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata o caput 

deste artigo, quando comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, 
em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido. 

11.2.4. O fornecimento será de compra futura através de Chamada Pública. 
11.3. FORMA DE FORNECIMENTO  O fornecimento será parcelado conforme a necessidade da 

secretaria ordenadora. 
12. HABILITAÇÃO TÉCNICA:  

a) Alvará Sanitário, expedido pelo órgão federal ou estadual ou municipal, conforme determina a 
legislação vigente. 
b) Declaração de ciência dos requisitos de contratação e de que os gêneros alimentícios ofertados 
atendem ao disposto na legislação de alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária  ANVISA, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  MAPA e pelas 
autoridades sanitárias locais.ESTIMATIVA DE VALOR: 
12.1.  Os quantitativos e custo unitário e total estimado da contratação encontra-se no ANEXO II - 

RELAÇÃO DE ITENS COM VALOR REFERENCIA. 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

010401 Educação 
12.361.0030.2019.0000 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
-- 
010401 Educação 
12.367.0031.2124.0000 Alimentação Escolar - Educação Especial 
3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
-- 
010401 Educação 
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12.365.0030.2011.0000 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-ESCOLA 
3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
-- 
010401 Educação 
12.365.0030.2020.0000 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE 
3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
 
 

Xangri-Lá, 07 de Abril de 2026. 
 
 

______________________ 
André Luís da Silva Ramos 

Secretario em exercício da Educação 
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4º) Modelo para projeto de venda para fornecedor(a) individual.

Logomarca identificando a Entidade Executora

Projeto de venda de alimentos da agricultura familiar para o PNAE 

Chamada Pública nº ...., de ..../...../202....

1. Dados do fornecedor(a) individual

Nome:

CPF: Identidade de gênero (mulher, homem etc.):

Nº CAF Pessoa Física

Número do NIS: Segmento:

Endereço:

Telefone: Telefone alternativo:

E-mail (quando houver):

Banco: Conta corrente:

Agência: Conta poupança:

2. Identificação do segmento de Povo e Comunidade Tradicional

Segmento de Povo e Comunidade Tradicional:

Nº CAF:

Nº NIS:

3. Relação dos alimentos do projeto de venda

Alimento Unidade Quantidade Preço de aquisição*

Preço 
unitário

Preço

Total

1 R$ R$

2 R$ R$

(...) [Inserir quantas linhas forem necessárias] R$ R$
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Valor total do projeto: R$

*Preço publicado na chamada pública nº ...../20...

4. Cronograma de entrega dos alimentos

Alimento Cronograma e periodicidade de entrega

1

2

(...) [Inserir quantas linhas forem necessárias]

5. Dados da Entidade Executora

( ) Entidade Executora:

( ) Unidade Executora:

Endereço:

6. Declaração:

Declaro que:

As informações prestadas neste Projeto de Venda são verdadeiras; 

Os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, conforme 
relacionados neste Projeto de Venda; 

Estou de acordo com todas as condições estabelecidas na Chamada Pública nº 
.../20...; 

Possuo capacidade de fornecimento dos alimentos mencionados nesse projeto de 
venda;

Local/Data:

Assinatura do Fornecedor Individual:
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6º) Modelo para projeto de venda para Grupos Formais (organizados em cooperativa, 
associação ou Empreendimento Familiar Rural - EFR)

Logomarca identificando a Entidade Executora

  

Projeto de venda de alimentos da agricultura familiar para o PNAE

Chamada Pública nº ...., de ..../...../202....

1. Dados do Grupo formal

Nome do Grupo Formal:

CNPJ: E-mail:

Nº do CAF Pessoa Jurídica (PJ): Telefone:

Endereço: Telefone alternativo:

Nº de associados/cooperados:

Nº de associados/cooperados com CAF PF no projeto de venda:

2. Representante legal

Nome do representante legal:

CPF: E-mail:

Telefone: Telefone alternativo:

Endereço:

3. Dados bancários (cooperativa, associação, EFR).

Banco:

Agência:

Conta Corrente:

4. Identificação dos(as) fornecedores(as) participantes do Grupo Formal

Nome do(a) 
Agricultor(a) Familiar

Número do CAF Pessoa 
Física ou NIS

Identificação da 
categoria de PCT

Identidade de gênero 
(mulher, homem etc.)

1

2
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3

(...)   [Inserir quantas 
linhas forem 
necessárias]

5. Relação dos alimentos por agricultor(a)*

1. Nome do(a) agricultor(a):

Alimento Unidade

De

medida

Quantidade

Preço de aquisição**

Preço unitário Preço

Total

1 R$ R$

2 R$ R$

3 R$ R$

(...) [Inserir quantas 
linhas forem 
necessárias]

Valor total da proposta do agricultor: R$

* Repetir essa tabela para todos os membros participantes do Grupo Formal

** Preço publicado na Chamada Pública nº ..../....

6. Totalização dos alimentos e valor total do projeto de venda do Grupo Formal por 
alimento/item*

Alimento Unidade

De

medida

Quantidade

Preço de aquisição*

Preço 
unitário

Preço

Total

1 R$ R$

2 R$ R$

3

(...) [Inserir quantas linhas forem necessárias]

* Valor total do projeto de venda R$
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7. Cronograma de entrega dos alimentos*

Nome do agricultor(a)** Alimento Cronograma e periodicidade de 
entrega

[Inserir quantas linhas forem necessárias]

* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Formal

** De acordo com a Chamada Pública nº ......./20....

8. Dados da Entidade Executora

( ) Entidade Executora:

( ) Unidade Executora:

Endereço:

9. Declaração:

Declaro que:

As informações prestadas neste Projeto de Venda são verdadeiras; 

Os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, conforme relacionados 
neste Projeto de Venda; 

Estou de acordo com todas as condições estabelecidas na Chamada Pública nº .../20...; 

Possuímos capacidade de fornecimento dos alimentos mencionados nesse projeto de 
venda;

Local/data:

Nome e assinatura do representante do Grupo Formal:

10. Nome e Assinatura dos fornecedores(as) participantes do Grupo Formal*

Nome do agricultor(a) Assinatura

1

2

3
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(...)   [Inserir quantas linhas forem necessárias]

**No que se refere à exigência de assinatura de todos os participantes nos projetos de venda de grupos 
formais, bem como à discriminação dos produtos por agricultor, esclarece-se que tais medidas possuem 
caráter predominantemente declaratório, com a finalidade de aprimorar os mecanismos de controle e 
transparência. 
Ressalta-se que são admitidos ajustes internos na execução do fornecimento entre os cooperados, desde que 
sejam mantidas as condições pactuadas no contrato e assegurada a rastreabilidade dos produtos, não 
havendo impedimento à reorganização interna da cooperativa, conforme sua dinâmica operacional.
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5º) Modelo para projeto de venda para Grupos Informais.

Logomarca identificando a Entidade Executora

Projeto de venda de alimentos da agricultura familiar para o PNAE

Chamada Pública nº ...., de ..../...../202....

1. Dados do(a) representante do Grupo Informal

Nome do(a) representante do Grupo Informal:

CPF: E-mail:

Telefone:              Nº de participantes do grupo informal:

Telefone alternativo:

Endereço:

Município/UF:

2. Dados bancários dos(as) fornecedores(as) participantes do Grupo Informal

Nome do(a) Agricultor(a) 
Familiar

CPF Banco Agência Conta Corrente ou 
Conta Poupança

1

2

3

(...) [Inserir quantas linhas forem 
necessárias]

3. Identificação dos(as) fornecedores(as) participantes do Grupo Informal 

Nome do(a) Agricultor(a) 
Familiar

Número do CAF 
Pessoa Física ou NIS

Identificação da 
categoria de PCT

Identidade de 
gênero (mulher, 

homem etc.)

1

2

(...) [Inserir quantas linhas 
forem necessárias]
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4. Relação dos alimentos por agricultor(a)*

Nome do(a) agricultor(a):

Alimentos Quantidade

Preço de aquisição**

Preço

unitário

Preço

Total

1 R$ R$

2 R$ R$

3 R$ R$

(...) [Inserir quantas linhas 
forem necessárias]

Valor total da proposta do agricultor: R$

* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Informal.

** Preço publicado na Chamada Pública nº ..../......

5. Totalização dos alimentos e valor total do projeto de venda do Grupo Informal por 
alimento/item*

Item Alimento Unidade de 
medida

Quantidade

Preço de aquisição**

Valor total de cada 
Alimento

Preço 
unitário

Preço

Total

1 R$ R$ R$

2 R$ R$ R$

3 R$ R$ R$

(...)   [Inserir quantas 
linhas forem 
necessárias]

Valor total do projeto de venda** R$

* De todos os alimentos e de todos os agricultores participantes do Grupo Informal.

** Somatória dos valores de todos os(as) agricultores(as).
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6. Cronograma de entrega dos alimentos*

Nome do agricultor(a)** Alimento Cronograma e periodicidade de entrega

[Inserir quantas linhas forem 
necessárias]

* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Informal

** De acordo com a Chamada Pública nº ......./20....

7. Dados da Entidade Executora

( ) Entidade Executora: 

( ) Unidade Executora: 

Endereço:

8. Declaração:

Declaro que:

As informações prestadas neste Projeto de Venda são verdadeiras; 

Os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, conforme relacionados neste 
Projeto de Venda; 

Estou de acordo com todas as condições estabelecidas na Chamada Pública nº .../20...; 

Possuímos capacidade de fornecimento dos alimentos mencionados nesse projeto de venda;

Local/Data: 

Nome e Assinatura do Representante do Grupo Informal:

9. Nome e Assinatura dos fornecedores(as) participantes do Grupo Informal

Nome do agricultor(a) Assinatura

1

2

(...)   [Inserir quantas linhas forem 
necessárias]
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